
SECRETARIA DO 
TRABALHO E 7 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE. 

1.1. SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL Do 
CAPISTRANO. 

1.2. FUNDAMENTAGAO: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipal N° 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024.. 

1.3. DEFINIGAO DO OBJETO. 

1.3.1. O presente documento é referente ao Registro de Precos visando a aquisicdo de peixe congelado para atender as familias em situacdo de vulnerabilidade, através da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, do Municipio de Capistrano, Ceara. Conforme especificacdes contidas neste instrumento. 
1.3.2. 0O setor de compras competente apds realizagdo de pesquisas de precos com fornecedores por meio eletrdénico (E- mail, Banco de precos piblicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preco médio estimado global para esta contratagdo é R$279.480,00 (DUZENTOS E SETENTA E NOVE MIL E QUATROCENTOS E OITENTA REAIS), de acordo com tabela abaixo: 

ESPECIFICAGAO DO 
. : VR. VR. 

ITEM SERVIÇO UND QTD UNT TOTAL 
Peixe congelado 
cavalinha ou similar 
-limpo com cor e 
sabor 
caracteristicos, sem 
manchas esverdeadas e 
parasitas, sem adição 
de sal e temperos. 

KG 12.000 | R$23,29 | R$279.480,00 

Acondicionados em 
plástico 
transparente, de 01 

Kg cada. 

1.3.3. A estimativa de valores para esta contratação fora 
elaborada através de pesquisas de preços realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 23 da Lei 14.133/2021. 
Tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à 
análise de sua viabilidade. 
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2. A JUSTIFICATIVA 

2.1. Em atenção, ao interesse da Secretaria do 

Desenvolvimento Social, em solicitar aquisição de P 

distribuição gratuita no municipio, a referida aquisição visa o 

atendimento às famílias com vulnerabilidade social deste 
município, onde neste período em que se comemora a “Semana 

Santa” a distribuição de peixes cumpri uma importante função 

social, que é democratizar o acesso de todos a um alimento que 

faz parte da cultura. 

2.2 Portanto, a aquisição é de extrema importância para 

proporcionar e garantir às famílias a possibilidade de promover 

aspectos culturais e religiosos com tradições alimentares 

específicas, visando assim o fortalecimento do vínculo, através 

da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

2.3 Dessa forma, a presente solicitação tem o intuito de 

fornecer peixes, para distribuição na Semana Santa às famílias 

carentes do município de Capistrano/CE. 

2.4 Para o levantamento de mercado referente ac contrato de 

futuras eventuais aquisição de peixe, é necessário realizar uma 

pesquisa ampla e detalhada junto aos fornecedores do setor. 

2.5 De acordo com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, 

é fundamental garantir a competitividade e a transparência no 

processo de contratação, buscando sempre a melhor relação custo- 

benefício para a administração pública. 

2.6 Nos produtos especificados deverá constar obrigatoriamente 

no rótulo de sua embalagem os dados relativos à: identificação e 

procedência do produto e a sua composição, Item, data de 

fabricação, prazo de validade, fabricante e o número do Registro 

na entidade competente. 

2.7 O Município de Capistrano se reservará o direito de efetuar 

diligências visando confirmar as informações apresentadas pelo 

licitante sobre as características dos produtos ofertados. Caso 

sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em 

documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as 

da  proposta. Se inexequiveis, este fato implicará na 

desclassificação da proposta da licitante. 

3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus 

quantitativos encontra-se pormenorizados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de contratação. 
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4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CI 
DO OBJETO 

4.1. A descricdo da solugdo como um todo se encontra 

pormenorizada em tépico especifico dos Estudos Técnicos 

Preliminares. 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAGCAO EM GRUPO/LOTE UNICO: 

5.1. A presente contratagdo é única e indivisivel, tendo como 

objeto a aquisigdo de um único item: peixe. Além disso, a 

aquisigcdo deve ocorrer de forma integral para garantir o 

fornecimento adequado e tempestivo durante a Semana Santa. Dessa 

forma, nos termos do § 2°, inciso I, do art. 40 da NLL, o 

parcelamento da contratagdo ndo se aplica, uma vez que se trata 

de um item único, conforme as justificativas apresentadas. 
5.2. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras 

que serdo aplicadas em relação a vigéncia da contratagdo. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAGAO: 

6.1. Os requisitos da contratagdo incluem o fornecimento de 

peixes congelado de qualidade, atendendo as especificagdes 

técnicas. 

6.2. Qualidade dos peixes que atenda as normas sanitarias 

vigentes, garantindo a seguranca alimentar dos beneficiados. 

6.3. Prazos de entrega: entrega dos peixes na data e local 

definidos previamente, assegurando que o alimento seja recebido 

como esperado durante a celebracdo da Semana Santa. 

6.4. Embalagens adequadas para o transporte dos peixes, 

garantindo sua preservagdo e qualidade durante o deslocamento 

até o destino final; 

6.5. Organizacido logistica para assegurar a adequada 

distribuicdo dos peixes entre os beneficiarios, de forma 

igualitéaria e justa; 

6.6. Preco competitivo: A proposta apresentada deve ser 

economicamente vantajosa, oferecendo pregos competitivos em 

comparagdo ao mercado e garantindo um bom custo-beneficio para a 

administracgdo publica. 

6.7. Certificacdes e registros: A empresa fornecedora dos peixes 

deve possuir todas as certificacgdes e registros necessarios para 

operar legalmente no mercado. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

7.1 O prazo de execugdo do objeto contratual será 1i 

período da Semana Santa, contado a partir do recebi 

primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente. 

7.2 O item supracitado tem natureza de bens comuns, tendo em 

vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.3 A empresa vencedora quando do recebimento/conferência de 

qualquer produto for constatado produtos defeituosos, este 

produto deverá, ser imediatamente substituído. 

8. DA mgg@ DO OBJETO E ccunxgõls DE ENTREGA 

8.1 O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.2 Condições de execução: 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de 

serviço ou da assinatura do contrato o que ocorre primeiro; 

Local e horário da prestação de serviço: Prazos de entrega: 

entrega dos peixes na data e local definidos previamente, 

assegurando que o alimento seja recebido como esperado durante a 

celebração da Semana Santa. Informações relevantes para o 

dimensionamento da proposta. 

Para o fornecimento dos produtos, serão emitidas Ordens de 

Compra, em conformidade com as propostas vencedoras do item; 

A entrega dos produtos deverá ser feita em até 01 (UM) dia após 

a emissão da ordem de compra; 

Os produtos deverão ser entregues no dia e local estabelecidos 

pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, a entrega 

deverá ocorrer com data e horários previamente agendados. 

0 item a ser entregue deverá ser adequadamente, de forma a 

permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante 

o transporte. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser 

entregue junto com o seu objeto. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n 

14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

o 
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9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação 
do contrato, o cronograma de execução será 
automaticamente pelo tempo — correspondente, 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 
órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execucdo do contrato, 
para que sejam cumpridas todas as condigdes estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administragdo. 
9.8. O fiscal do contrato anotará no histérico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorréncias relacionadas à execugdo do 
contrato, com a descricdo do que for necessirio para a 
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados nos termos 
da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
9.9 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal 
do contrato emitird notificages para a correção da execugdo do 
contrato, determinando prazo para a corregio. 
9.10 O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em 
tempo habil, a situagdo que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
9.11 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo 
do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicari 

o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.12 O fiscal do contrato comunicard ao gestor do contrato, em 
tempo habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas & tempestiva renovacdo ou à prorrogacdo contratual. 
9.13 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas 

a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competéncia. 

9.14 O gestor do contrato coordenari a atualizacdo do processo 

de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato contendo todos os 

registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do 



contrato, a exemplo da ORDEM DE COMPRA, do 

ocorrências, das alterações e das prorrogações 

elaborando relatório com vistas & verificação da neces 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

9.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

9.16 O gestor do contrato tomará providéncias para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

9.17 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

10. CRITÉRIOS DE REEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

10.1 - Recebimento 

10.1.1 A aquisigdo será recebida provisoriamente, de forma 
sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de 
posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes 
constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

10.1.2 A aquisicgdo poderad ser rejeitada, no todo ou em parte, 

inclusive antes do recebimento provisério, quando em desacordo 

com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na 

proposta. Caso a aquisicdo seja rejeitada, deverd ser refeito 

imediatamente, a contar da sua rejeição. 

10.1.3. O prazo para recebimento definitivo ocorrerd apés 10 

(dez) dias do recebimento provisério, podendo ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a 
aferigdo do atendimento das exigéncias contratuais. 

10.1.4. Em caso de controvérsias relacionadas a qualidade, 
quantidade ou execugdo do objeto, serd aplicado o art. 143 da 

Lei nº 14.133/2021, permitindo & Contratada emitir Nota Fiscal 
referente a parte incontroversa, para liquidacdo e pagamento da 

parcela correspondente. 
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10.1.5 O prazo para solução de inconsistências detectadas na 

execução do contrato ou no saneamento de documentos fiscais pela 

Contratada não serd computado no periodo do recebimento 

definitivo. 

10.1.6. O recebimento provisério ou definitivo, não isenta a 

Contratada de responsabilidade civil, nem da obrigação ético- 

profissional de garantir a solidez, seguranga e perfej 

execucgdo do objeto contratado. 

10.2 - Liquidagéo 

10.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de 

equivalente, correrd o prazo de dez dias uteis para 

liquidagdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por 

periodo. 

10.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogagdo, no caso de 

contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata O inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.2.3 Para fins de liquidação, quando cabível, o setor 

competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão; 

c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o período respectivo de execução do contrato; 

e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

10.3 - Pagamento 

10.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento será efetuado no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

10.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 

ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do Índice IGP-M de correção 

monetária. 

10.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 

contratado. 

10.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4 

10.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária )( 

prevista na legislagdo aplicavel, conforme o caso. 
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10.3.6. Independentemente do percentual de trib 

planilha, quando houver, serão retidos na fon 

realização do  pagamento, os percentuais estab 

legislação vigente. 

10.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retengdo tributdria quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado & apresentacdo de  comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGAO 

ATRAVES DE REGISTRO DE PRECOS: 

11.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens 

que por possuir padrdes de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos, mediante as especificagdes usuais de mercado, 

podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregédo. 

11.2. A aquisigdo, objeto da presente licitagdo, caracterizam-se 

como de natureza comum, tendo em vista que sdo geralmente 

oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparaveis 

entre si, de modo a permitir a decisdo de compra com base no 

menor preço, por meio de especificagdes usuais praticadas no 

mercado. 

11.3. O uso do Sistema de Registro de Precos se justifica por 

ser mais conveniente a esta Secretaria Municipal do Trabalho e 

Desenvolvimento Social, devido a entrega parcelada do objeto, 

conforme disposto do inciso II do art. 3° do Decreto Federal n.° 

11.462/2023. 

12. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUGAO 

12.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizagao de 

procedimento de LICITAGAO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRONICA, via REGISTRO DE PREGOS, com adogdo do critério de 

julgamento pelo MENOR PRECO. 

12.2. O regime de execugdo do contrato serd Empreitado por Prego 

Global. Modo de Disputa: Aberto. 

12.3. Para fins de habilitacdo, deverd o licitante comprovar os 

seqguintes requisitos: 

13. HABILITAGAO JURIDICA 

a). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins de 

identificagdo em todo o territério nacional; 

b). Empresadrio individual: inscrição no Registro Publico de 



Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
sede; 
C). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitac 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas—e—negocios/pt—br/empreendedor: 
d). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
e). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
f). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
g). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz. 
h). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, 
com a ata da assembleia que O aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 
i). Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - 

DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do §2° 

do art. 4° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 

2021.. 

j) . Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do 

INSS - CEI, que comprove a gqualificagdo como produtor 

rural pessoa fisica, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 

da Instrucdo Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 

2009. 

k) . Os documentos apresentados deverao estar 

acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagédo 

respectiva. 

OBS) . Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de 

todas as alteragdes ou da consolidagdo respectiva. 

& 
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14. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NacionsFr 

mediante apresentacdo de certiddc expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributarios federais e à Divida Ativa da Unido (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Servigo (FGTS): 

d). Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a 

Justiga do Trabalho, mediante a apresentagdo de certidaoc 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

e). Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

£). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercicio 

contrata ou concorre; 

g). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar 

tal condigdo mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda 

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

h). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo 

representante legal, informando que cumpre a proibicdo prevista 

no inciso XXXIII do art. 7° da Constituigdo Federal. - ou seja, 

de que ndo utiliza trabalho de menor de dezoitc anos em 

atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de 

menor de quatorze anos, salvo na condigdo de aprendiz. 

i). Declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos 

para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia 

Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/19%1; 

j). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estara dispensado da 

prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

1). Declaragdo de pleno cumprimento dos requisitos do edital e 

seus anexos. 
4 

< 



15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expe: 3; Qfiflfif 9 

distribuidor da sede do licitante, exceto as so ade 

cooperativas, conforme dispde o art. 4° da Lei nº 5.764/197 

caso de pessoa fisica ou de sociedade simples, certidão negativa 

de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 

sede do licitante. 

a.1) Na auséncia da certiddo negativa, o licitante em 

recuperagdo judicial devera comprovar o acolhimento judicial do 

plano de recuperacdo judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 

11.101/2005. No caso do licitante em recuperacdo extrajudicial 

devera apresentar a  homologação judicial do plano de 

recuperacio. 

Balanco patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e 

demais demonstragdes contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios 

sociais, comprovando: fndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) iguais ou superiores a 1 

(um) ; 

OBS: A exigência de índices financeiros como Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou 

superiores a 1 é estabelecida para assegurar que a empresa tenha 

condições financeiras adequadas de cumprir com Suas obrigações 

contratuais, minimizando riscos de inadimplência ou problemas 

financeiros que possam comprometer à execução do objeto 

contratado. Esses índices garantem a solidez financeira da 

empresa e a capacidade de honrar os compromissos assumidos, em 

conformidade com os requisitos da Lei nº 14.133/2021. 

Essa exigência é uma prática comum para assegurar a solvência e 

a capacidade de execução do contratado, trazendo benefícios 

diretos para a Administração Pública, proporcionando a boa 

execução contratual e a utilização eficiente dos recursos 

públicos. 

b.1) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado 

(art. 289, caput e parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76). 

b.2) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia 

do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual 

foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 

486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do 

Comércio ou Cartório Competente, devidamente assinado por 

profissional reconhecido pelo conselho regional de 

contabilidade. 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-dc ao ultimo 

exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha 

menos de 2 (dois) anos. 
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d) Caso a empresa licitante utilize o Sistema 

Escrituragdo Digital (SPED), deverda apresentar 

patrimonial dos 2 (dois) últimos exercicios sociais e 

considerando-se as disposigdes das Instrugdes 

Receita Federal do Brasil vigente. 

e) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo 

deverdo atender a todas as exigéncias da habilitagdo e poderédo 

substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

(Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1°). 

16 QUALIFICAGAO TECNICA 

A). Comprovagdc de aptiddo para execugdo de fornecimento 

equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com O 

item pertinente, por meio da apresentagao de certiddes ou 

atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado. 

B) O licitante disponibilizard todas as informagdes necessarias 

à comprovagdo da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu 

suporte a contratacgdo, enderego atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

C) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito 

expressamente os itens cuja execugdo Ou entrega foram 

realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia 

deste edital, conforme o caso. 

D) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado 

de capacidade técnica para comprovagdo ao que dispde o item “a”, 

instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao gqual o 

atestado faz vinculagédo. 

E) Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

F) O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias 

à comprovagdo da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu 

suporte a contratagdo, endereco atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

G) REGISTRO SANITARIO DA EMPRESA LICITANTE - Decreto Lei n.° 

986, 21 de Outubro de 1969 (art. 46), expedidos pelo Municipio 

sede da licitante com a atividade compativel com o objeto da 

licitacdo dentro do seu prazo de validade. 

17. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DE ALVARA/REGISTRO SANITARIO. 

A) Alvara Sanitário é o documento emitido pela Autoridade 

Sanitaria apés analises das condigdes higiénico-sanitarias de 
¢ 

estabelecimentos, veiculos e/ou equipamentos que desenvolvam *g 
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atividades relacionadas á saúde (atividades estas definidas em 

Lei: Lei Federal 6437 de 1977 que configura as Infracdes 

Sanitárias) . 

B) Serve para comprovação de que O estabelecimento está atuando 

de acordo com a Legislação Sanitária vigente, garantindo assim 

as condições higiênico-sanitárias do(s) produto(s) e serviço(s), 

sem riscos à saúde da população. 

C) De acordo com o Decreto-Lei nº 986/1969 Federal, que institui 

normas básicas sobre alimento, os estabelecimentos onde são 

fabricados, preparados, beneficiados, acondicionados, 

transportados, vendidos ou depositados alimentos devem ser 

previamente licenciados pela autoridade sanitária competente 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, mediante a expc A 

do respectivo alvará sanitério. QECO.‘V) 

DECRETO-LEI Nº 986, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969. .?%*5 ‘%:‘ 

” e e n-, > 
Institui normas basicas sobre alimentos (...). % EX 

Art 45. As instalações e o funcionamento dos estabele' mâªl?gg 

industriais ou comerciais, onde se fabrique, prepare, bene¥s i 

acondicione, transporte, venda ou deposite alimento ficam 

submetidos as exigéncias deste Decreto-lei e de seus 

Regulamentos. 

Art 46. Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior 

devem ser previamente licenciados pela autoridade sanitaria 

competente estadual, municipal, territorial ou do Distrito 

Federal, mediante a expedigdo do respectivo alvará. 

D) a exigência de comprovação, junto às autoridades sanitárias 

locais, de existência de instalações compatíveis com o produto 

que o licitante se propõe a fornecer; e (Grifo nosso) . 

E) Por as razões acima expostas encontra-se justificada a 

Exigência de Registro Sanitário. 

18. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

18.1. As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão 

apresentar comprovação de enquadramento em um dos regimes, para 

que possa ter o beneficio do tratamento diferenciado e 

favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, junto aos documentos de habilitação. 

18.2. Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para Sua regularização, prorrogáveis por 

igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que O 

licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo d 

43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014. 



18.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 

para efeito de assinatura do contrato. 

18.4. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por 

ocasião de participação neste procedimento, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
18.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei nº 

123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

18.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no 

item anterior, implicará decadência do direito a contraja 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 day 
14.133/21. j 

EPP. 

19.1. A redação do art. 47, da Lei Complementar no 123/06 
estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos certames 

publicos deflagrados há de se dar preferéncia à contratagdo de 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, independentemente de qualquer legislação 

específica editada pelo ente licitante. 

19.2. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas 

reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade 
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 

poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
19.3. O tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não tem se mostrado 

vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é 

comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, 

que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos 

itens licitados em cotas diferentes; 

19.4. Há casos em que os preços são divergentes cotados por 

empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou 

mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários 

diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados 

ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando 

participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 

19.5 Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, causando K<
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mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se lic 

contratações, por atrasos em entregas de itens 

rescisões contratuais, além da Administração não 

necessidades atendidas a contento; 

19.6 Outro fator importante é a garantia nos editais de 

licitação do Município de CAPISTRANO, do cumprimento das normas 

contidas nos Art’s. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas 

alterações, especificamente no que pertine a garantia da 

apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do 

contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 

45 da referida norma legal; 

12.6.1.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma é 

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e 

regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06) 

Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 

Constituição Federal, da Lei no 14.133/21 (que estabelece normas 

gerais sobre licitações) . A  Constituição Federal prevê 

expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada 

igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que à 

Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável; 

12.6.1.8. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 

visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas não 

elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios 

pertinentes ao presente certame como O da competitividade, da 

economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta mais 

vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado na Lei n. 

14.133/21. 

20. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGCAO: 

20.1. Conforme especificado no item 1.3.2. deste Termo. 

21. ADEQUACAO ORGAMENTARIA 

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo a 

conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral da 

prefeitura Municipal de Capistrano. 

A indicacdo de disponibilidade de créditos orcamentdrios serd 

realizada apenas para formalizagdo do termo contratual conforme 

art 17. Do decreto 11.462/2023. 
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22. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA: 

22.1. Fornecer o objeto deste termo de referéncia, na 

fornecimento, isentos de defeitos de fabricação; 

REGA Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos 

produtos, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas 

as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 

22.3. Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em 

parte o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em decorrência 

de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de 

fabricagdo ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e 

outros), providenciando sua substituigdo, quando for o caso, no 

prazo de até 05 (cinco) dias corridos, improrrogaveis, contados 

da notificagdo que lhe for entregue oficialmente; 

P 22.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 

adjudicado, sem prévia e expressa anuéncia da Prefeitura 

Municipal de Capistrano; 

22.5. Manter a garantia e gqualidade dos produtos de acordo com 

as especificacgdes definidas no Edital e seus anexos e o 

contrato; 

22.6. Manter as condigdes de habilitacdo e qualificação técnica 

exigida no edital do pregão; 

22.7 Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, 

inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, 

trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo 

necessários ao cumprimento do objeto; 

22.8. É de total responsabilidade da empresa vencedora informar 

a administração pública qualquer mudança que houver na situação 

cadastral (CNPJ) da empresa, para após comprovação de 

regularidade, a devida efetivação do pagamento; 

22.9. Fornecer junto com © material as notas fiscais 

acompanhadas da Certidão Negativa da Seguridade Social (INSS), e 

Certiddo de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de 

Servico (FGTS) devidamente atualizada. 

23. OBRIGAGOES DO CONTRATANTE: 

23.1. Oferecer todas as informações necessarias para que a 

credenciada possa executar o objeto deste credenciamento dentro 

das especificagdes; 

23.2. Efetuar os pagamentos nas condigdes e prazos estipulados; ¥ 

23.3. Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução 

do objeto do contrato; 
){ 
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23.4. Manter preposto, formalmente designado pela sec: 

para fiscalizar o Contrato. f 

24. DAS ;gggªgºgs ADMINISTRATIVAS E SANEQES 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da 

licitante que, com dolo ou culpa: 

24.2 Deixar de entregar a documentagaoc exigida para o certame ou 

ndo entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

24.3. salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado, ndo mantiver a proposta em especial quando: 

24.4. Não enviar a proposta adequada ao altimo lance ofertado ou 

após a negociacgdo; 

24.5. Pedir para ser desclassificado gquando encerrada a etapa 

competitiva; 

24.6. Nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para à contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

24.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo; 

24.8. Apresentar declaracdo ou documentação falsa exigida para O 

certame ou prestar declaragdo falsa durante a licitagdo; 

24.9. Fraudar a licitação; 

24.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de 

gualquer natureza, em especial quando: 

24.11. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

24.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 

12.846, de 2013. 

1. Adverténcia; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem oOS motivos determinantes da punigdo ou até 

que seja promovida sua reabilitacao perante a prépria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infragdo cometida. 

II. As peculiaridades do caso concreto. 



CevIEMO MUNICIPAL 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV. Os danos que dela provierem para a Administragdo Pu 

v. a implantagdo ou o aperfeigoamento de 

integridade, conforme normas e orientagdes dos 

controle. 

24.12. A multa serd recolhida em percentual de 0,5% a 30% 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

24.13 As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

24.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

24.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão 

aplicados ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 24.16 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

24,18. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou O 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

24.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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25. DA GERENCIA, FORMALIZAGAO E VIGENCIA DA ATA DE REGIS ‘bfio'\’;\ 

PRECOS E DO CONTRATO o i"&j"’; 
, : . ” 
25.1 Caberá a Secretaria Contratante, o gerenciament !P@ifl;b—"'fi 

instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões leg. 

25.1.2 Para a execução dos serviços será emitida Ata de Reg 

de Preços, em conformidade com a proposta vencedora, para 

licitante vencedora do lote. 

25.1.3 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano 

após sua assinatura. 

25.1.4 JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES (Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, 

relator Ministro Bruno Dantas, 27.5.2015 - TCU) 

25.1.5 Por intermédio do Decreto Federal nº 11.462/2023 e 

Decreto Municipal Nº 05/2024 possibilita que uma proposta 

vencedora de certame licitatório seja aproveitada por outros 

órgãos e entidades. Esse procedimento vulgarizou-se sob a 

denominação de “carona” que traduz em linguagem coloquial a 

ideia de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo 

para concluir o próprio trajeto, sem custos. 

25.1.6 Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do 

Sistema de Registro de Preços e do sistema de “carona” consistem 

na desnecessidade de repetição de um processo Oneroso, lento e 

desgastante quando já alcançada à proposta mais vantajosa. 

25.1.7 A carona no processo de licitação é um órgão que antes de 

proceder à contratação direta sem licitação ou a licitação 

verifica já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera ou 

de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta 

sobre o mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante 

da prévia licitação do objeto semelhante por outros órgãos, com 

acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu procedimento, 

reduzir os custos operacionais de uma ação seletiva. É 

precisamente nesse ponto  que são olvidados pressupostos 

fundamentais da licitagdo enquanto processo: a finalidade não é 

servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância 

da isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre 

os fornecedores, mas para ampliar a competição visando a busca 

de proposta mais vantajosa. 

25.1.8 Além disso, quando a “carona” adere a uma Ata de Registro 

de Precos, em vigor, normalmente já tem do órgão gerenciador - 

6rgdo que realizou a licitacdo para o Sistema de Registro de 

Pregos - informacdes adequadas sobre o desempenho do contratado d 

na execucdo do ajuste. É importante ndo perder de vista que a 

licitagdo é um procedimento prévio a um contrato e quanto menos )‘ 
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tempo e custo consumir mais eficiente é o processo. 

25.1.9 Diante disso, e por intermédio do Decreto Federal nº 

11.462/2023 e Decreto Municipal Nº 05/2024, que regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços, ficou instituída no país a 

possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser 

aproveitada por outros órgãos e entidades. Com fulcro no 

referido Decreto fica autorizado a previsão de adesão/carona a 

ata de registro de preços nos termos desse edital aos órgãos não 

participantes, uma vez que este procedimento gerará 

economicidade e celeridade processual. 

26. DOS CASOS OMISSO: 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

Capistrano - CE, 07 de Março de 2025. 

An ânia Nascimento da Silv: 

Membro da Equipe de Planejamento da STDS 

PORTARIA 02/2025 

Aprovado por: 

¥ 
MIRLLA CUNHA MENEZES 
SECRETARIA DA STDS 
Portaria 06/2025 
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[ ANEXO Il - MINUTA DA PROPOSTA 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANOICE 
PREGAO ELETRONICO N° 

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS VISANDO A AQUISICAO DE PEIXE CONGELADO PARA 
ATENDER AS FAMILIAS EM SITUAGAO DE VULNERABILIDADE, ATRAVES DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO, CEARA.. 

= IDENTIFICAGAO DO LICITANTE: 
Razao Social. 

Enderego: 

CNPJ e Inscrigao Estadual: 

E-mail: 

Telefone: (celular, fax, e-mail) 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissdo, RG, CPF, domicilio) 

CONDIGOES GERAIS DA PROPOSTA: A presente proposta é valida por 60 (Sessenta) dias, 
contados da data de sua emiss&o. 

LOTE UNICO 

UND. |QTD. VR. UNT | VR. TOTAL 
ESPECIFICACAO DA 
AQUISICAO 
PEIXE CONGELADO 
CAVALINHA OU SIMILAR 
-LIMPO COM COR E 
SABOR 
CARACTERISTICOS, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS E 
PARASITAS, SEM ADIGAO | KG 12.000 
DE SAL E TEMPEROS. | 

1 ACONDICIONADOS EM 
PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, DE 01 
KG CADA. 

ITEM 

— VALOR TOTAL DO LOTE: 

W 

tua Anrônio Fernendes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00C 
CNPJ: 14.285.950/0001-14 

E-mail: finao.adm socialg gmail.com 
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A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informagdes previstas n 

edital e seus anexos. 

Local e data. 

Assinatura de representante legal 
(Nome completo e CPF) 

(Fungao/cargo) 

'Caso o signatario não seja sócio ou acionista da empresa licitante, devera acostar Procuração Publica ou 

Particular com firma reconhecida junto a Carta Proposta. 

W 

tua Antônio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00C 

CNPJ: 14.285.950/0001-14 
E-mail: fisan. ialig i 
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EÊ - — ANEXO l - DECLARAÇÕES 

AO/A SR.(SRA) 

PREGOEIRO/A DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO/CE. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Pelo presente instrumento, a empresa 

com sede na , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidónea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seus anexos, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 

as exigéncias de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 

sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste 

edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, 

notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), da 

Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso 

aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do 

CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para 

atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legivel/Cargo) 

(Local e data) 

¥ 

tua Anténio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00¢ 

CINPJ: 14.285.950/0001-14 

E-mail: finaa.edm.social@gmail.com 
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ANEXO H, 1 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO/CE. 

PREGÃO ELETRÔNICO N’ 

É a a a A A NN B AN [ e 

e QPR ez ..DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

¥ 

tua Anténio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano~-CE, CEP: 62.748-00C 

CNPJ: 14.285.950/0001 14 
E-mail: fimn 



SECRETARIA DO 
TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL — ” \\&;\ 77 eovenno municieas 

T s T TR Cv T O 
É ANEXO Nl.2 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PROPOSTA 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANO/CE 

PREGAO ELETRONICO Nº 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n® , neste ato representada 

pelo , portador da Carteira de Identidade n® , inscrito no 

CPF sob o nº , DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de 

desclassificação que, suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do $ 1°, do 

inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133/2021 e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

W 

tua Antéuio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Ceantro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00 

CNPJ: 14.285.950/0001-14 

E-mail: mm;mnwmsm 
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E ANEXO IV — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM o MUNICÍPIO DE 

CAPISTRANO/CE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE . COM A 

EMPRESA 

QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido à 

— Ceará, inscrita no CNPJ sob Nº 

através da Secretaria de neste ato representado(a) pelo(a) 

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

inscrito(@) no CNPJ/MF sob 0 Mº cc sediado(a) na 

., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

Ls SA R e em observancia às disposições da Lei nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal Nº 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

[1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, | e 11 
1.1 O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

AQUISIÇÃO DE PEIXE CONGELADO PARA ATENDER AS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE, — ATRAVÉS DA SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, CEARÁ, nas 

= condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.3 Vinculam esta contratagéo, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referéncia; 

1.3.2 O Edital da Licitag&o; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA-VIGENCMEPM— o 

21 O prazo de vigência da contratação é até , contados da data de sua 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

X 

tua Anténio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-004 

CNPI: 14.285.950/0001-14 

E-mail: isan.adm.social@ gmail.com 
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competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, Vil e XVIII) 

3.1 O regime de execucao contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

[4. CLAUSULA QUARTA -= SUBCONTRATAGAO ] 
4.1 Não sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual. 

['5. CLAUSULA QUINTA - PRECO (art. 92, V) ] 
5.1 O valor total da contratação é de R$..... 

5.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerac dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

['6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, V & VI) ] 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

| 7. CLAUSULA SÉTIMA — REAJUSTE (art, 92, V)| ] 
7.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
contado da data de assinatura do Contrato. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do IPCA, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da 
anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 

pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variagéo conhecida, liquidando a 

diferenca correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

K 
tua Antônio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00€ 

CNPJ: 14.285.950/0001-14 

E-mail: finan.adm.socialTgmail.com 
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7.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatori 

o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo 

indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento 

[ 8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) ] 
8.1 São obrigagdes do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, as suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referéncia. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adogao 

das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a 

execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugéo do 

ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

8.13 A Administragio não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execugo do contrato, bem como por 

¥ 

tua Anténio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centxo, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00C 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

empregados, prepostos ou subordinados. 

[ 9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, Il, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, 

previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimpléncia não ftransfere a responsabilidade ao contratante e não podera onerar o 

objeto do contrato; 

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

d ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.10 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes 

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitação na licitagao; 

9.11 Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 

14.133/2021); 

9.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicacao dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei nº 14.133/2021); 

K 
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9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumpri 

do contrato; 

9.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei nº 14.133/2021. 

9.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranca do contratante; 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificagdes do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 

9.17 Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condigao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII) 

10.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execução. 

11, CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRACOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 
1.1 Co'meie infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

a0 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 

14.133/2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ali 

“p”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposigéo 

penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei n® 14.133/2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, "f, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, 

da Lei nº 14.133/2021). 

Multa: 

1. Moratoria de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias Uteis; 

2. Moratéria de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

maximo de 30%, pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, suplementação ou 

= reposigao da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragao a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas clausulas, conforme 

dispoe o inciso | do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

3. Compensatéria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 26.1, de 

15% a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatoria, para a inexecugéo total do conirato prevista na alinea “c” do subitem 

26.1, de 0,05% a 15% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alinea “b" do subitem 26.1, a multa sera de 0,05% a 15% do 

valor do Contrato. 

6. Para infragGes descritas na alinea "d” do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do 

valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alinea “a” do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do 

valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133/2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da muita sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 

156, $ 8°, da Lei nº 14.133/2021). 

¥ 
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11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reca{{ulg”mm“ o 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebim: 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

= d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientacdes dos 6rgaos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o ritc procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administragao, 4 pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligagao ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 130, da Lei nº 14.133/2021). 

11.8 O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de 

aplicagéo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para - 

licitar ou contratar são passiveis de reabilitacdo na forma do art 163 da Lei n° 

14.133/2021. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administrag&o contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, não inscritos ém divida ativa, poderao ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

tua Antônio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62 -748-00€ 
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mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 

de abril de 2022. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA CONTRATUAL (art. 92. 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara 

prorrogada até a concluséo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusio do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual. 

12.3 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejara a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato 

12321 Se a operação implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de exting3o, sempre que possivel, será precedido: 

12.4.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio 

econémico-financeiro, hipétese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatorio (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 

12.6 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado função na 

licitagao ou atue na fiscalizagéo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA (art. 92, VIll) 

:s 
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13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de r 

especificos consignados no Orgamento Geral da União deste exercicio, na dotação ab: 

discriminada: 

ORGAO DOTAÇÃO ORIGEM DOS ELEMENTO/ 
COMPETENTE ORGAMENTARIA RECURSOS SUBELEMENTO 

DE DESPESAS 

13.2 A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, il 
14.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposigdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e 

normas e principios gerais dos contratos. 

"15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES 

15.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos 

ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alteragGes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo 

aditivo, submetido & prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipagéo de seus efeitos, hipétese em que a 

formalização do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 

14.133/2021). 

15.4 Registros que ndo caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA -- (o] L 

16.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

[17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — FORO (art. 92, §1°) =] 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Capistrano/CE, para dirimir os litigios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/2021. 

Capistrano/CE, .... de ........ T, e 
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PREGAO ELETRONICO N° 

EMPRESA VENCEDORA: 

A LLOTE UNICO 

ESPECIFICACAO DA 
ITEM AQUISICAO UND. |QTD. VR.UNT | VR.TOTAL 

— VALORTOTAL DO LOTE: 
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ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS Nº - DESTINAA ... Md 

EMPRESA* " 

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE . com sede em Av. 

. Nº - bairro - Estado do Ceará, - CEP -—- 

-, inscrito(a) no CNPJ sob o Nº , neste ato representado pela 

sua Secretária de , Sra. , Denominado de 

Órgão Gerenciador e de outro lado a empresa ...............111111+o inscrita no CNPJ sob o n.º 

e Inscrição Estadual n.º .. , com sede na Rua , na cidade de 

o, estadode ........... , CEP: fone: (.....) . 

neste ato representada por S€u ... O S eovvvveeeevnnnnnn, @0 final assinado, 

. doravante denominada_EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação 

do resultado do PREGAO ELETRONICO N.° pelo tipo de Licitagao de MENOR 

PRECO GLOBAL, regida pela Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Federal n.º 

11.462/2023, Decreto Municipal n.º 05/2024 de 12 de fevereiro de 2024 e de forma 

suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA 

DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos quais ficam 

estritamente vinculados, tém entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE 

REGISTRO DE PRECOS mediante as seguintes clausulas e condigdes: 

. A DO OBJETO 

11. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para 

especificado(s) no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico Nº 

, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

E 2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS 

21. O prego registrado, as especificagbes do objeto, as quantidades minimas e 

maximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem nesta Ata de Registro de Pregos; 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante) 

ITEM DESCRICAO QUANT VALOR 

01 

23. Alistagem do cadastro de reserva referente 20 presente registro de pregos consta 

como anexo a esta Ata. 

W 
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3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Oórgão gerenciador será a Xxxxxxxx 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

4.1 Fica vedada aos órgãos e as entidades da Administração Publica federal a adesão a 

ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal 

de acordo com Art. 33. Decreto Federal 11.462/23. 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

- provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam 

acarretar prejuizo a execução de seus proprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nao 

participante devera efetivar a aquisição ou a contratagac solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigéncia da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo 2 efetivação da contratagao, podera 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo 6rgao ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigéncia da ata de registro de precos. 

4.5. O órgão ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de precos da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.2. 

Dos limites para as adesdes 

4.6. As aquisições ou contratagdes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio registrados 

na ata de registro de pregos para o gerenciador e para 0s participantes. 

4.6.1. O quantitativo decorrente das adesões não podera exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o gerenciador e 

W 
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os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não partici J 

que aderirem à ata de registro de preços. bc 

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO 

RESERVA 

51. A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente & data de divulgacdo na Imprensa Oficial, podendo ser 

prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado 

o prego vantajoso. 

51.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços tera sua vigéncia estabelecida 

no proprio instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a cada 

exercicio financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro. 

5.1.2. Na formalizagio do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

52. A contratagio com os forecedores registrados na ata sera formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissao de nota de 

empenho de despesa, autorizagao de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

52.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de precos. 

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pregos iguais aos do 

adjudicatario, observada a classificação da licitag2o; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagéo dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formagéo de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatério da ata. 

6. ALTERAGAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS 

6.1. Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de 

eventual redução dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos servicos registrados, nas seguintes situagdes: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso foituito ou fato do principe ou em decorrência dê) Ru 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem à 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021, 

6.12. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência 

da ata de registro de pregos, conforme vedação do art. 2º, $ 1°, da Lei 10.192/2001, 

exceto no caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

indice previstos para a contratação, qual seja o indice IGP-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuacao, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratacdo. 

I NEGOCIAGAO DE PREÇOS REGISTRADOS 

71. Na hipótese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocara o 

fornecedor para negociar a redução do prego registrado. 

7.1.1. Caso ndo aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipotese prevista no item/lote anterior, o gerenciador convocara os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus pregos aos valores de mercado e não convocara os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera 

ao cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para 

obtenção de contratagdo mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipotese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicara aos órgãos 

e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos 

para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagao com vistas 

à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

72 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.21. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supervenien G 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou enl 

gerenciadora e o formecedor devera cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sob 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicavel. 

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus precos registrados. 

7.24. Senão obtiver éxito nas negociacdes, o órgão ou entidade gerenciadora procedera 

a0 cancelamento da ata de registro de precos, nos termos do item 9.4, e adotara as 

medidas cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipétese de comprovagéo da majoragao do prego de mercado que inviabilize o 

preco registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizara o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.26. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e as entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva 

alteração do prego registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PRECOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de pregos poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 6rgaos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de pregos. 

8.2. O remanejamento somente podera ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De 6rgao ou entidade participante para órgão ou entidade nao participante. 

83. O orgao ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar sera considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipotese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

85. Competira ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuéncia do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de 

X 

tua Anténio Fernandes Bezerra, S/N, Bairro Centro, Capistrano-CE, CEP: 62.748-00 

CNPT: 14.285.950/0901—1.0 

il: fivan.edm.social@gmaeil.com 



4 a 4 
SECRETARIA DO É [# 

TRABALHO E Í( 3 
E 

om 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL \k_\_, J/ COVERNO MUNICIFAL 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçã: 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

87. Na hipotese da compra centralizada, não havendo indicagéo pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada sera 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de precos, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoavel; 

9.1.3. Não aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no artigo 27, $ 2°, do 

Decreto n° 11.462, de 2023 e artigo 35 do Decreto Municipal nº 057/2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos |ll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. = 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos |ll ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigéncia da ata de registro de preços, podera o órgão ou a entidade gerenciadora 

podera, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutencéo do registro de pregos, 

vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipdteses previstas no item 9.1 sera formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principies do 

contraditério e da ampla defesa. 

9.3. — Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, 

" observada a ordem de classificação. 

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de pregos, total ou parciaimente, nas seguintes hipoteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razao de interesse publico; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou 

9.4.3. Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o prego de mercado 

se tornar superior ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, $ 3° e 27, § 

4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 
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10.  DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara apliçâó " 

penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIGOES GERAIS 

11.1.  As condigdes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigagdes da Administragdo e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condigdes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2.  No caso de adjudicagéo por prego global de grupo de itens, só sera admitida a 

contratagdo de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstracdo de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

copia aos demais 6rgaos participantes (se houver). 

ORGAO GERENCIADOR FORNECEDORE 
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ANEXO da ATA DE REGISTRO DE PREGOS N°_ /2025 

CADASTRO DE RESERVA 

Os fornecedores do cadastro de reserva do PREGAO ELETRONICO N.° i 
PROCESSO N.° . conforme abaixo: 

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR - 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  CNPJMF - XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP  XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em 
segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos pregos 
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer às hipéteses previstas artigos 28 e 
29 do Decreto Federal n.º 11.462/2023; 

EMPRESA REGISTRADA EM TERCEIRO LUGAR - ARKKAKKKKKKKKAKAKKKKKKX, 
CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em terceiro lugar, que concorda e assina esta 
Ata para o fornecimento dos itens, pelos precos registrados, se ocorrer as hipoteses 
previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n.º 11 -462/2023, da empresa vencedora e 
da registrada em segundo lugar. 
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